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Os dilemas da economia brasileira

n Esta edição do Jornal dos Economistas volta à discussão da política econômi-
ca do governo federal e dos desafios enfrentados pela economia brasileira em 
aspectos como a desindustrialização, contas externas e controle de capitais, te-
mas de permanente interesse para todos os nossos economistas-leitores.

Abrimos o bloco temático da edição com um artigo de Denise Lobato Gen-
til, do IE-UFRJ, e Victor Leonardo de Araújo, do Ipea. Os autores afirmam que 
“a desarticulação da estrutura produtiva brasileira gerou um quadro no qual a 
geração de divisas cambiais por meio da balança comercial é insuficiente para 
garantir a geração de superávits em transações correntes”. O preocupante des-
dobramento é a vulnerabilidade da economia brasileira aos ciclos de liquidez 
internacional, uma vez que é necessário financiar estes déficits.

O artigo seguinte, de Pedro Cavalcanti Ferreira, da FGV, traça um qua-
dro mais alentador. Ele afirma que não há evidência forte de que o Brasil es-
teja passando por um processo de desindustrialização e que não vê nada de 
intrinsecamente “bom” ou “ruim” na maior especialização do país em produ-
tos naturais e manufaturados leves, dadas as enormes vantagens comparati-
vas do país nesta área.

Na sequência da edição, enfocamos o movimento denominado Grito de 
Alerta – em defesa da produção e do emprego, que conta com a adesão de mais 
de 40 entidades patronais e de trabalhadores, e promove atos públicos que de-
nunciam a desindustrialização e clamam por medidas para reverter este pro-
cesso. Dois artigos de Luiz Aubert Neto, presidente da Abimaq e um dos líde-
res desta mobilização, detalham os fundamentos e as propostas do movimento.

Artigo de José Luis Oreiro, professor da UnB e diretor da Associação Key-
nesiana Brasileira, fecha o bloco temático. Ele assegura que “se a intensida-
de dos controles de capitais for adequada, o governo poderá administrar a ta-
xa real de câmbio, colocando-a no valor requerido para eliminar o déficit em 
conta corrente”.

Dando continuidade à edição, Marco Altberg, presidente da ABPITV, as-
sina um artigo sobre as perspectivas de crescimento do setor de produção in-
dependente para TV. Ao contrário da maioria dos países, o Brasil permite que 
as emissoras de TV produzam a programação que veiculam, situação que im-
pediu o desenvolvimento do setor. Mas a criação de incentivos governamen-
tais nos últimos anos e a recente aprovação da Lei 12.285/11, que estabeleceu 
cotas de conteúdo independente nos canais de TV paga, criaram condições 
para o desenvolvimento deste setor.

O artigo do Fórum Popular do Orçamento apresenta um resumo do deba-
te com a vereadora Andrea Gouvêa Vieira, a primeira a discorrer sobre a situ-
ação financeira do Rio no ciclo de discussões organizado pelo FPO.
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n Denise Lobato Gentil* 

 e Victor Leonardo de Araújo**

Há um desconforto cres-
cente na economia bra-
sileira em seu flanco ex-

terno. Desde 2007, a balança 
comercial brasileira tornou-se 
incapaz de gerar saldos suficien-
tes para cobrir o déficit da balan-
ça de serviços e rendas. Como 
resultado, temos atravessado um 
período de saldos negativos em 
transações correntes. 

A desarticulação do comér-
cio internacional com a eclosão 
da crise mundial explica certa-
mente a queda das exportações, 
mas não é suficiente para eluci-
dar a continuidade desta traje-
tória. Em 2010 as exportações 
brasileiras atingiram o patamar 
pré-crise, sem que o mesmo 
ocorra com o saldo comercial, 
porque as importações crescem 
a taxas mais aceleradas. 

A análise da evolução da ba-
lança comercial pode propor-
cionar um posto de observação 
importante de um dos aspec-
tos mais perversos da inserção 
externa brasileira e de sua co-
nexão com o processo de “es-
pecialização regressiva” da 
economia nacional. O des-
monte de diversas cadeias 
produtivas, ocorrido ao 
longo da década de 1990 
por ocasião das reformas 
de caráter liberalizante, 
tornou o sistema produti-
vo brasileiro mais dependen-
te de importações de insumos 
produtivos, máquinas e equi-
pamentos, o que se traduziu em 
um acentuado aumento das im-
portações nos períodos de 
crescimento do PIB. 

Notas sobre o ainda desconfortável 
setor externo brasileiro

O processo de abertura comer-
cial associado à valorização da 
taxa de câmbio real resultou no 
aumento do coeficiente impor-
tado da indústria brasileira e re-
duziu o grau de integração entre 
as cadeias que foram preserva-
das. Este padrão não se reverteu 
e até se acentuou nos anos 2000. 

Por outro lado, as commodi-
ties agrominerais, cujos preços 
são determinados nos merca-
dos internacionais, têm elevado 
suas participações na composi-
ção das exportações brasileiras 
em detrimento do setor indus-
trial. Entre 2005 e 2011, o peso 
relativo dos produtos não-in-
dustrializados subiu de 29,3% 
para 47,8%, enquanto os manu-
faturados sofreram uma que-
da em sua participação relativa 
de 55,1% para 36%. A compo-
sição das exportações indus-

triais, por seu turno, vem se 
tornando menos especializada 
em manufaturas, predominan-
do os semimanufaturados, on-
de se classifica a assim chama-
da agroindústria ou indústria 
intensiva em recursos natu-
rais. E, entre os setores indus-
triais de mais alta intensidade 
tecnológica, a componente im-
portada é bastante elevada. Por 
exemplo, os setores produtores 
de bens de capital constituem, 
em grande parte, meras ativi-
dades de montagem – também 
chamadas de maquilas. A in-
dústria químico-farmacêutica 
também opera com elevado co-
eficiente de importação. A ex-
pansão desses setores, mesmo 
quando voltada para atender à 
demanda externa, ocorre com a 
expansão da demanda por divi-
sas cambiais.

A complementar o cená-
rio descrito acima, o aumen-
to das importações de produ-
tos manufaturados a taxas mais 
elevadas tem provocado signi-
ficativas modificações na com-
posição do saldo comercial bra-
sileiro. O setor de manufaturas 
tornou-se deficitário em 2007, 
com forte tendência à deterio-
ração, ao passo que o superávit 
em produtos primários tem se 
elevado com rapidez.

Essa pauta exportadora, es-
pecializada cada vez mais em 
produtos primários, ao lado da 
existência de setores exportado-
res com elevado conteúdo im-
portado, contribui para a cons-
tituição de um quadro no qual a 
capacidade de geração de divi-
sas da economia brasileira por 
meio do comércio exterior de 
bens é altamente dependente da 

trajetória da demanda e dos 
preços das commodities. 

Se a via do comércio 
exterior é incapaz de 
gerar divisas suficien-
tes para o pagamen-

to dos compromissos 
sob a forma de impor-

tações e ao mesmo tempo 
remunerar o estoque de ca-

pitais externos na conta de ren-
das do balanço de pagamentos, 
a economia brasileira torna-se 
mais dependente dos recursos 
sob a forma de endividamen-
to externo, investimentos ex-
ternos diretos e investimentos 
em carteira. Consequentemen-
te, aumenta o passivo externo, 
cuja remuneração realimenta 
todo o processo, criando uma 
armadilha: a obtenção de divi-

sas por meio da atração 
de capitais externos na 

Dilemas
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forma de dívida e investimentos 
implica mais remessas futuras 
de divisas cambiais para o exte-
rior sob a forma de juros, lucros 
e dividendos.

É interessante observar que 
o ano de 2010 marcou um ciclo 
de expansão da dívida externa 
privada. A rápida recuperação 
da liquidez internacional a par-
tir da política monetária frouxa 
implementada pelos países de-
senvolvidos, associada ao novo 
ciclo de elevação da taxa básica 
de juros pelo Banco Central do 
Brasil a partir de 2010, induziu 
operações de arbitragem por 
parte do setor privado brasilei-
ro, captando recursos no exte-
rior na modalidade de emprés-
timos. Os usos destes recursos 
são distintos: enquanto o setor 
produtivo os utiliza como subs-
tituição às fontes internas de fi-
nanciamento, o setor bancário 
os utiliza como funding para 
expansão de suas operações de 
crédito, captados no exterior a 
taxas mais favoráveis e sobre as 
quais impõem elevados spreads. 
Composta essencialmente por 
dívida do setor privado, a dívi-
da externa brasileira assumiu, 
assim, uma dinâmica em parte 
colada à trajetória da taxa de ju-
ros doméstica, devido ao movi-
mento dos bancos de aumento 
da captação de recursos exter-
nos nos momentos de aperto da 
política monetária. O resultado 
foi uma modificação na compo-
sição da dívida: os bancos são 
agora os maiores detentores da 
dívida externa. Também é notá-
vel a componente de curto pra-
zo dessa dívida. 

Os investimentos dire-
tos e em carteira, por seu tur-
no, constituem a maior fatia do 
passivo externo brasileiro, res-
pondendo por, respectivamen-
te, 32% e 40% do total, e refle-
tem o padrão de financiamento 
do déficit em transações cor-

rentes, via atração de capitais 
externos nessas duas modalida-
des  – notadamente naquela que 
é mais sensível aos movimentos 
de curto prazo da economia. A 
política de acúmulo de reservas 
internacionais (US$ 335 bilhões 
em junho de 2011) tem provo-
cado uma sensação de conforto, 
facilmente desnudada se levar-
mos em consideração duas coi-
sas. A primeira delas, mencio-
nada algumas linhas acima, é 
a contrapartida que esses esto-
ques geram em termos de fluxos 
de remessas de lucros e juros 
para o exterior, onerando a cro-
nicamente deficitária conta de 
rendas brasileira e, por defini-
ção, elevando o déficit em tran-
sações correntes. O segundo é 
que o passivo externo de curto 
prazo é mais do que o dobro do 
estoque de reservas. Com efei-
to, a economia brasileira torna-
-se vulnerável aos movimentos 
de contração dos ciclos inter-
nacionais de liquidez, tal co-
mo ocorrido entre setembro de 
2008 e março de 2009. Naque-
la ocasião, houve uma fuga de 
capitais na modalidade de in-
vestimentos em carteira de or-
dem de US$ 22 bilhões, e a taxa 
de câmbio nominal passou de 
1,6115 R$/US$ para 2,3119, o 
que equivale a uma desvaloriza-
ção de 43%. Movimentos desta 
natureza têm impactos relevan-

tes no desempenho macroeco-
nômico, com impactos sobre 
a inflação e – a considerar-se a 
gestão do regime de metas de 
inflação no Brasil – sobre a vo-
latilidade na taxa de juros e no 
produto.1 

Em outras palavras: a desar-
ticulação da estrutura produ-
tiva brasileira gerou um qua-
dro no qual a geração de divisas 
cambiais por meio da balan-
ça comercial é insuficiente pa-
ra garantir a geração de superá-
vits em transações correntes. As 
necessidades de financiamento 
dos déficits tornam a dinâmi-
ca da economia brasileira mais 
vulnerável aos ciclos de liquidez 
internacional, em decorrên-
cia de um padrão de financia-
mento que significa o acúmu-
lo de passivo de curto prazo em 
velocidade superior ao passi-
vo de longo prazo. Este padrão, 
além de realimentar o proces-
so (acúmulo de passivo exter-
no hoje significa mais déficit 
de rendas amanhã e, portanto, 
mais necessidade de acúmulo 
de passivo externo para finan-
ciar o rombo), significa também 
maior exposição da economia 
brasileira às fases de contração 
de liquidez internacional. Nes-
te contexto, dada a composição 
da pauta exportadora brasilei-
ra, os ciclos expansivos de pre-
ços de commodities são capazes 
apenas de atenuar este processo 
(ou reduzir o desconforto), ao 
reduzir o déficit em transações 
correntes – mas também po-
dem agravar se a tendência de 
preços for baixista.  

A redução desta vulnerabi-
lidade passa pela capacidade 
da economia brasileira reequi-
librar sua conta de transações 
correntes. Fazê-lo por meio da 
balança comercial constitui ta-
refa difícil, dada a composição 
primarizada da pauta exporta-
dora. Aqui reside outro proble-

ma. Sem o resgate de uma po-
lítica de desenvolvimento que, 
por sua própria definição, im-
plica a promoção de modifi-
cações na estrutura produtiva 
que, por sua vez, produza refle-
xos na pauta exportadora brasi-
leira, o único meio de expandir 
os saldos comerciais é através 
da expansão contínua dos pre-
ços e da demanda internacional 
por commodities. Ocorre, po-
rém, que mesmo uma estratégia 
de desenvolvimento não pode-
rá ser implementada sem a de-
terioração da própria balança 
comercial, dado o elevado con-
teúdo importado da produção 
industrial brasileira. Neste sen-
tido, é recomendável que se tire 
proveito do atual ciclo de liqui-
dez internacional para a promo-
ção de políticas que sejam capa-
zes de engendrar a modificação 
da estrutura produtiva brasilei-
ra, nos marcos de um processo 
de substituição de importações, 
mas desta vez, com redução das 
desigualdades sociais.

* Doutora em Economia, professora as-
sociada 1 do Instituto de Economia da 
UFRJ. E-mail: deniselg@uol.com.br
** Doutor em Economia, técnico de pla-
nejamento e pesquisa do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA. 
E-mail: victor_araujo@terra.com.br

1 Naquela ocasião específica, a queda 
dos preços internacionais das commodi-
ties gerou um cenário virtuoso para a in-
flação brasileira que não constitui regra.
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n Pedro Cavalcanti Ferreira*

Empresários e economistas 
desenvolvimentistas têm 
preconizado uma políti-

ca que mantenha a taxa real de 
câmbio desvalorizada, à seme-
lhança do que se observa nos 
países asiáticos que crescem 
aceleradamente, no intuito de 
se proteger a indústria nacional. 
Esse tipo de proposta, no en-
tanto, não explica como se po-
deria implantar aquela política 
num país com baixa poupança 
sem comprometer a estabilida-
de monetária. 

Se a poupança doméstica bra-
sileira fosse alta, o Banco Central 
poderia facilmente manter a taxa 
real de câmbio desvalorizada sem 
provocar inflação. Com efeito, um 
banco central que decida manter 
a taxa real de câmbio desvalori-
zada precisará atuar no mercado 
de divisas comprando dólares dos 
exportadores. Se as compras de 
divisas forem pagas com emissão 
monetária, cedo ou tarde, surgi-
rão pressões inflacionárias. A fim 
de evitar a pressão inflacionária, a 
emissão monetária decorrente da 
acumulação de divisas terá que 
vir acompanhada de venda de tí-
tulos do próprio banco central – 
ou de títulos do governo que este-
jam em seu ativo. 

Quando a poupança domés-
tica é alta, esses títulos são facil-
mente colocados no mercado, 
mesmo a taxas de juros baixas, 
pois há poupadores dispostos a 
comprá-los. Quando a poupan-
ça doméstica é baixa, entretan-
to, o banco central não consegue 
esterilizar a pressão monetária 
desencadeada pela acumulação 
de divisas. Desta forma, have-
rá emissão monetária e, conse-
quentemente, inflação. 

Câmbio, Poupança e Exportações

A sistemática compra de dó-
lares pelo banco central chinês 
levou o país à posição de maior 
credor dos EUA, tendo acumu-
lado reservas internacionais de 
mais de 2,5 trilhões de dólares 
que estão aplicadas em títulos 
da dívida pública norte-ame-
ricana. Do ponto de vista ma-
croeconômico, o banco central 
chinês atua como um interme-
diário financeiro entre o pou-
pador chinês e o tesouro nor-
te-americano. No Brasil, ao 
contrário, os dólares comprados 
pelo Banco Central e acumula-
dos como reservas internacio-
nais têm como contrapartida a 
venda de títulos a estrangeiros, 
pois a baixa poupança domés-
tica não é capaz de absorvê-los. 

O principal fator a provocar 
a valorização cambial atual con-
siste no grande diferencial de ju-
ros observado entre o Brasil e os 
países desenvolvidos. Num mo-
mento em que os juros inter-
nacionais estão historicamen-
te baixos, a pressão na direção 

da valorização cambial é ainda 
maior: enquanto a taxa nomi-
nal de juros nas principais eco-
nomias do planeta encontra-se 
próxima de zero, no Brasil ela 
ainda está próxima de 10%. 

O problema da valoriza-
ção cambial é significativamen-
te agravado pelo fato de que os 
termos de troca estão favore-
cendo os produtos básicos em 
que nossa vantagem compara-
tiva é gigantesca. De fato, o Ín-
dice de Preços de Commodities 
do FMI (sem combustíveis) su-
biu cerca de 56% desde 2005, 
tendo alcançado uma valoriza-
ção máxima de 116% em julho 
de 2008 (2005=100). O aumen-
to dos preços internacionais de 
nossos principais commodities 
exportáveis no período foi tam-
bém bastante vigoroso. 

Independente das razões pa-
ra este aumento de preços – a 
brutal demanda chinesa por 
commodities entre as principais 
– o fato é que o preço internacio-
nal de produtos básicos tem au-

mentado de forma significativa 
nos últimos anos. Devido a con-
dições naturais e abundante mão 
de obra desqualificada requerida 
para a produção de bens primá-
rios, o Brasil é muito competiti-
vo nesses produtos, bem como 
em indústrias ligada a produ-
tos básicos. Na indústria de mais 
tecnologia, temos concorrência 
forte de países com maior edu-
cação e menor custo de capital. 
Não por acaso, somente a indús-
tria de transformação de baixa 
intensidade tecnológica (prin-
cipalmente alimentos, bebidas e 
tabaco) vem apresentando sal-
do comercial positivo, enquanto 
a indústria manufatureira como 
um todo tem tido déficits cres-
centes desde 2008. Já os demais 
produtos não manufaturados 
apresentam superávit. 

A meta de inflação de 4,5% 
ao ano vem sendo alcançada 
num ambiente em que os gas-
tos públicos crescem acelera-
damente. Entre 2002 e 2009, a 
despesa total do governo fede-
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ral saltou de 15,8% do PIB para 
18,3%. No mesmo período, en-
quanto o crescimento acumu-
lado da economia foi de 25%, o 
aumento real da despesa do Te-
souro foi de 45%, o que consti-
tuiu uma forte pressão inflacio-
nária pelo lado da demanda. A 
fonte desse aumento não foi o 
investimento, que se manteve 
em torno de 1% do PIB no perí-
odo. A diferença se explica pela 
elevação dos gastos correntes e 
transferências, principalmente 
aposentadorias e pensões. 

Nos últimos anos, o aumen-
to real do salário mínimo foi de 
duas vezes a elevação da pro-
dutividade média do trabalho 
no país, segundo as estimativas 
mais otimistas desta variável. 
Por se tratar de um balizador de 
reajustes dos salários mais altos, 
aumentos reais do salário mí-
nimo constituem uma impor-
tante pressão inflacionária, pe-
lo lado da oferta. A elevação do 
salário mínimo transfere renda 
àqueles que têm a maior pro-
pensão a consumir, o que sig-
nifica pressão inflacionária adi-
cional pelo lado da demanda. O 
aumento real do salário míni-
mo muito contribuiu para a es-
petacular melhoria da distribui-
ção de renda, mas seu impacto 
sobre a inflação e as contas pú-
blicas é inegável. 

Outro importante fator de 
melhoria da qualidade de vida 
da população, mas com impac-
to sobre a inflação, foram as re-
formas microeconômicas que 
viabilizaram a recriação do cré-
dito. A retomada da construção 
civil e o acesso aos bens de con-
sumo duráveis constituem avan-
ços notáveis, mas não se pode 
negar seus efeitos sobre a infla-
ção pelo lado da demanda. Por 
outro lado, existe também um 
sem-número de despesas públi-
cas de duvidoso impacto econô-
mico ou social contribuindo pa-

ra pressionar a demanda. 
As fortíssimas pressões pe-

los aumentos de gastos sociais 
observados na última década e 
meia, a resistência à reforma do 
sistema previdenciário, o tabu 
em relação à cobrança de men-
salidade no ensino superior, pa-
ra citar apenas alguns exemplos, 
refletem uma opção da socieda-
de brasileira por um modelo de 
desenvolvimento com poupan-
ça pública negativa e baixa pou-
pança privada. 

A expansão acelerada dos 
gastos públicos nos anos recen-
tes, apesar do aumento da car-
ga tributária, vem pressionando 
os preços e obriga a autoridade 
monetária a elevar os juros pa-
ra combater a inflação. Junte-se 
a isto a baixa poupança privada 
e o resultado final será um equi-
líbrio com câmbio valorizado e 
juros altos. E maior exportação 
proporcional de commodities e 
produtos manufaturados leves, 
onde somos muito produtivos e 
portanto mais competitivos. 

Menor exportação de manu-
faturados não é o mesmo que de-
sindustrialização. Sobre esta úl-
tima, note que não há evidência 
forte de que isto venha ocorren-
do recentemente de forma defi-
nitiva. Segundo dados do IPE-
ADATA, entre 2002 e agosto de 
2008 (antes da crise, portanto) 
o Real valorizou-se cerca de um 
terço em relação ao valor inicial 
da série. No mesmo período, se-
gundo os dados do PIB trimes-
tral calculado pelo IBGE, o setor 
industrial cresceu 33% e, confor-
me a PIM/IBGE, a produção da 
indústria de transformação ele-
vou-se em 34%. De acordo com 
esta última pesquisa, a produ-
ção do setor de Bens de Capitais 
quase que dobrou (+95%), a de 
Máquinas e Equipamentos ele-
vou-se em 66%, e a de Material 
Eletrônico e de Comunicação 
em 30%. Esses setores são todos 

de alta tecnologia. Conclui-se 
que a valorização do câmbio no 
período não foi acompanhada 
por queda da produção indus-
trial – que, muito pelo contrá-
rio, cresceu aceleradamente – 
nem muito menos por retração 
da produção nos setores com al-
to conteúdo tecnológico. 

Evidentemente, a correla-
ção positiva entre valorização 
do câmbio e crescimento indus-
trial não implica em causalida-
de. Somente indica que, pelo 
menos no passado recente, a va-
lorização cambial não foi capaz 
de impedir a expansão da pro-
dução manufatureira brasileira. 
Para entender a queda recente 
da produção industrial, temos 
que olhar para fatores estrutu-
rais – alto custo de energia, al-
ta carga tributária, a entrada 
da China em alguns de nossos 
mercados, etc. – bem como pa-
ra fatores cíclicos ligados à crise 
das economias avançadas. 

Uma segunda observação é 
que ao longo de suas trajetórias 
de crescimento, os países sofrem 
uma transformação estrutural 
em que o trabalho é inicialmen-
te realocado da agricultura pa-
ra indústria – tal como na Chi-
na atual, e no Brasil dos anos 
1950 a 1970 – e, posteriormen-
te, da indústria para os serviços. 
Na Espanha, por exemplo, entre 
1960 e 2000, o emprego na agri-
cultura caiu de 42% do total pa-
ra 7%; na indústria, de 34% para 
30%; enquanto no setor de ser-
viços, saltou de 24% para 63%. 
Números semelhantes se ob-
servaram nos países mais avan-
çados. Isto é, inevitavelmente o 
tamanho relativo da indústria 
cairá no longo prazo.

Números em Bonelli e Pes-
sôa (2001)1 mostram que depois 
de um pico de cerca de 21% em 
1973-1977, a participação da in-
dústria no PIB caiu para núme-
ros significativamente menores, 

embora, como notado acima, no 
passado recente a queda tenha 
se interrompido ou atenuado. Is-
to pode ser interpretado como o 
início de um processo de trans-
formação estrutural. Ou, alter-
nativamente, como uma reaco-
modação em direção a um novo 
equilíbrio após os subsídios e 
mecanismos de proteção do mo-
delo de substituição de impor-
tação terem sido eliminados. 
De qualquer forma, não se po-
de culpar o câmbio, dado que es-
se movimento se observa duran-
te diferentes regimes cambiais e 
períodos de valorização e desva-
lorização da moeda brasileira. 

Embora as evidências até o 
momento sejam fracas, a situ-
ação de altos juros domésticos 
frente a baixos juros internacio-
nais e câmbio valorizado pode 
levar sim à desindustrialização 
no futuro. Ao mesmo tempo, 
dadas as enormes vantagens 
comparativas do país, pode-se 
gerar uma maior especialização 
em produtos naturais e manufa-
turados leves. Em nosso enten-
der, não há nada de intrinseca-
mente “bom” ou “ruim” neste 
cenário, dado que não há qual-
quer evidência de que o bem-
-estar dos agentes melhore ou 
piore com isto. Austrália, Ca-
nadá e Nova Zelândia são paí-
ses com razoável concentração 
na exportação e produção de 
commodities e o nível de vida 
dos seus habitantes está entre os 
mais altos do mundo. 

* Pedro Cavalcanti Ferreira é professor 
da Escola de Pós-Graduação em Econo-
mia da Fundação Getulio Vargas e co-
ordenador do Mestrado em Economia 
Empresarial e Finanças da mesma insti-
tuição. Suas áreas de pesquisa são Desen-
volvimento, Crescimento e Macroecono-
mia. É bacharel e mestre em Economia 
pela PUC-Rio e PhD pela Universidade 
da Pensilvânia. 

1 Bonelli, R. e S. Pessoa. Desindustriali-
zação no Brasil: um resumo da evidência. 
Texto de Discussão nº 7, IBRE-FGV, 2010.
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O movimento denominado Grito de Alerta – em 
defesa da produção e do emprego, que conta 
com a adesão de mais de 40 entidades patro-
nais e de trabalhadores, promoveu atos públi-
cos em capitais brasileiras, como o realizado em 
4 de abril no Parque do Ibirapuera, em frente à 
Assembleia Legislativa do Estado de são Paulo, 
que reuniu milhares de manifestantes.

Movimento político reúne entidades 
patronais e de trabalhadores contra 

a desindustrialização
A fundamentação do movimento consta dos 
dois artigos de autoria de Luiz Aubert Neto, 
presidente da Associação Brasileira da Indús-
tria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) e 
um dos líderes desta mobilização, que publi-
camos na íntegra. Veja também as medidas 
emergenciais reivindicadas pelo Grito de Aler-
ta para a retomada da indústria nacional.

n Luiz Aubert Neto*

sim, a macroeconomia do 
Brasil vai bem, na superfície, 
de fato, a situação é fantásti-

ca. Mas achar que tudo está resol-
vido e que o país atingirá o pata-
mar de nação desenvolvida sem 
reformas estruturantes e sem a im-
plementação de medidas microe-
conômicas contundentes como al-
guns analistas têm feito é, a nosso 
ver, uma visão mais que excessiva-
mente otimista, é equivocada.

É fato que o governo da Presi-
denta Dilma Rousseff tem busca-
do adotar medidas microeconô-
micas que possam contribuir para 
minimizar a perda de competitivi-
dade da indústria brasileira frente 
aos concorrentes internacionais, 
uma clara sinalização neste senti-
do foi o anúncio do Plano Brasil 
Maior, em agosto de 2011.

Porém, os resultados dessas 
medidas têm sido modestos e in-
suficientes, seja pela morosidade 
na implementação ou pelo con-
servadorismo na concessão de 

brasileiros, mas real, é que “cons-
truir o que nós construímos, e 
depois destruir, em tão pouco 
tempo, é um ato de vandalismo 
econômico sem igual”.

As fracas políticas industriais 
adotadas nas últimas décadas e o 
desprezo para com o setor pro-
dutivo vêm impondo à indústria 
de transformação um processo 
de desmantelamento que pode 
ser irreversível. No caso específi-
co do setor de máquinas e equi-
pamentos a situação já é dramá-
tica. De um total de 1.500 NCM’s 
(famílias de produtos fabricados 
pelo setor), cerca de 800 sofrem 
com a invasão de produtos con-
correntes vindos de todo lugar do 
mundo, mas principalmente da 
Ásia. A título de ilustração, pa-
ra se ter uma ideia do que a falta 
de competitividade sistêmica im-
põe à indústria do Brasil, desta-
camos na tabela abaixo apenas 05 
NCM’s   do setor de máquinas e 
equipamentos. Na referida tabe-
la tem-se o valor de importação 
por quilo quando esses produ-

 As borboletas da China
incentivos e setores industriais 
abrangidos

Quem vive no mundo da 
economia real sabe que somen-
te a superficialidade do equilí-
brio macroeconômico não basta. 
Quem conhece o setor produtivo 
sabe que não é possível sobrevi-
ver diante das anomalias (Custo 
Brasil, câmbio valorizado, juros 
altos, alta carga tributária) que 
tanto tiram a competitividade da 
indústria de transformação e que 
continuam a empurrar o Brasil 
para um processo de desindus-
trialização sem precedentes. 

A desindustrialização que es-
tá acontecendo no Brasil é incon-
cebível e é preciso, urgentemente, 
abrir mão das medidas paliativas e 
criar uma política industrial efeti-
va e urgente, que coloque a indús-
tria como questão central no pro-
cesso de desenvolvimento, a única 
saída capaz de nos tirar da arma-
dilha das commodities e do fluxo 
de capitais externos especulativos 
disfarçados de investimentos pro-
dutivos, que mascara a desindus-

trialização galopante.
Recentemente, o economista 

Gabriel Palma, da Universidade 
de Cambridge, chamou a aten-
ção para um fato que escancara o 
processo de desindustrialização 
vivenciado pelo Brasil. Ele aler-
ta que “em 1980 o parque indus-
trial brasileiro era maior que o 
da China, Coréia do Sul, Tailân-
dia e Malásia somados. Em 2010, 
a indústria brasileira representou 
menos de 15% do que esses paí-
ses somados produziram”. A con-
clusão dele, vergonhosa para nós 

Dilemas
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tos vêm da China (por quilo, pa-
ra facilitar a comparação) e o pre-
ço de exportação praticado pelo 
fabricante brasileiro. Em média, 
o produto chinês entra no Bra-
sil custando no mínimo um ter-
ço do que os mesmos produtos 
fabricados no Brasil (preço bra-
sileiro para exportação). No ca-
so das válvulas  borboletas, por 
exemplo, as que vêm da China 
custam quatro vezes menos que 
as fabricadas no Brasil.

É importante reiterar que os 
exemplos acima se aplicam para 
mais de 800 NCM’s do setor de 
máquinas e equipamentos. Será 
que ainda há dúvidas de que es-
tamos vivendo um flagrante pro-
cesso de desindustrialização?

Mas causa-nos estranheza o 
tempo de resposta do governo pa-
ra essas questões, mesmo em se 
tratando de um produto que re-

presenta menos de 0,03% do total 
de máquinas e equipamentos que 
são importados da China. Infeliz-
mente, apesar das diretrizes deter-
minadas pela Presidenta Dilma, 
o senso de urgência do governo 
não é proporcional às necessida-
des do setor produtivo, em fun-
ção da morosidade imposta pela 
burocracia na implementação das 
medidas já decididas e aprovadas.

Não faltam dados para que o 
governo possa agir. De acordo com 
dados oficiais, o déficit acumula-
do somente do setor de máquinas 
e equipamentos, de 2004 à 2011, já 
é da ordem de US$ 65 bilhões, sen-
do que somente em 2011 batemos 
o recorde indesejável de mais US$ 
20 bilhões de déficit.

Merece destaque o exem-
plo das válvulas borboletas. Em 
janeiro de 2011, a Abimaq de-
nunciou ao governo (MDIC) e 

comprovou com estudos bem 
fundamentados que estava ha-
vendo uma invasão de produ-
tos importados em cerca de 800 
NCM’s do setor, com consequen-
te deslocamento da produção na-
cional. Contudo, somente depois 
de   11 meses (quase um ano) é 
que o governo adotou uma me-
dida de Defesa Comercial pa-
ra uma única NCM, a de válvula 
borboleta. A medida consiste na 
adoção de licença não automáti-
ca, com valor de referência e teria 
sido aplaudida pelo setor produ-
tivo, ainda que tardia e abrangen-
do apenas um das 800 NCM’s, 
não fosse a decisão do governo 
de estabelecer como valor míni-
mo de referência o  preço de US$ 
6,99 /quilo (mesmo valor de im-
portação quando esse produto 
vem da China), o que não fará a 
mínima diferença, ou seja, a me-

I - Medidas macroeconômicas
1- Redução da taxa básica de juros; 
2- Redução do spread; 
3- Adotar medidas urgentes para atenuar a sobrevalorização cambial. 

II - Investimento produtivo como promotor do crescimento 
econômico
4- Desoneração integral do investimento produtivo de todos os tributos 
federais e estaduais; 
5- Conteúdo local mínimo efetivo em todas as compras governamentais 
e privadas quando beneficiadas por financiamento público e/ou incenti-
vos fiscais, e em setores estratégicos; 
6- Disponibilização de linhas de financiamento com volume adequado e 
custos isonômicos aos concorrentes internacionais; 
7- Perenização do PSI;
8- Incentivar linhas de financiamento de longo prazo pelo setor bancá-
rio público e privado;
9- Utilização do compulsório não remunerado como instrumento de 
incentivo ao desenvolvimento de linhas privadas de financiamento de 
longo prazo;
10- Utilização das compras governamentais, inclusive da Petrobras, co-
mo indutoras da produção nacional, da agregação de valor e da geração 
de emprego e renda, com aplicação de margens de preferência para to-
dos os setores industriais em percentuais que efetivamente incentivem a 
produção nacional;
11- Inovação tecnológica: extensão dos incentivos fiscais a todas as em-
presas, independente do regime de tributação (simples, lucro presumi-
do e lucro real), da indústria de transformação, e oferta de financiamento 
com volume adequado e custos isonômicos aos que dispõem os concor-
rentes internacionais. 

dida tornou-se inócua.
Será que vamos ter que conti-

nuar a assistir a invasão das válvu-
las  borboletas  chinesas  e de tan-
tos outros produtos, com o preço 
de importação inferior ao custo 
da matéria-prima no Brasil?   Is-
to é ou não um ato de vandalismo 
contra a indústria e o país?

Nós acreditamos que ainda 
dá tempo de reverter esse qua-
dro, mas não basta focar somente 
no equilíbrio macroeconômico, é 
necessário adotar medidas para 
eliminar o Custo Brasil, a valori-
zação do câmbio, os juros altos e 
medidas microeconômicas mais 
contundentes, capazes de preser-
var o parque industrial brasileiro, 
construído a duras penas ao lon-
go das últimas décadas.

* Luiz Aubert Neto é empresário, enge-
nheiro e presidente da Abimaq.

III - Defesa comercial – Inversão do atual quadro de invasão das 
importações no mercado brasileiro
12- Fortalecimento das estruturas do MDIC relacionadas à defesa co-
mercial (DECOM, DECEX e DEINT), assegurando os recursos huma-
nos e materiais necessários; 
13- Disponibilizar as informações das operações de importação e expor-
tação, como forma da sociedade fiscalizar operações de comércio exterior;
14- Incrementar o uso de instrumentos de defesa comercial, incluindo 
medidas compensatórias, licenças não automáticas, valoração aduaneira, 
salvaguardas e antidumping;
15- China: manter o tratamento como economia que não opera em condições 
predominantes de mercado e definir medidas de defesa comercial específicas;
16- Implementar a abertura e a aplicação de medidas de defesa comercial 
com fundamento em ameaça de dano;
17- Aprofundar a regulamentação técnica, sanitária e fitossanitária, bem co-
mo assegurar a fiscalização de seu comprimento por parte das importações. 

IV - Fim dos incentivos fiscais às importações
18- Guerra dos portos: Aprovação da resolução 72 do Senado Federal, 
com definição na própria resolução do conceito de industrialização con-
forme art.4º, inciso I, do RIPI, e alíquota residual de 4% na origem;
19- Regimes tributários especiais: Fim dos incentivos concedidos às importações.

V - Crescimento industrial como prioridade da política econô-
mica – metas e contrapartidas
20- Criação de metas anuais de aumento do nível de emprego na indús-
tria de transformação;
21- Definição de metas anuais de crescimento da produção física e da ta-
xa de investimento da indústria de transformação;
22- Incorporação dessas metas como objetivo prioritário da política econômica.

Medidas emergenciais para retomada da indústria nacional 
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n Luiz Aubert Neto*

Abimaq vem envidando 
todos os esforços com 
o objetivo de reverter o 

atual quadro de desindustriali-
zação que afeta toda a indústria 
de transformação.

Desde o ano de 2007, quan-
do iniciamos o nosso manda-
to à frente da Abimaq, temos 
chamado a atenção dos gover-
nos, federal e estaduais, para 
a falta de competitividade do 
setor produtivo. Uma falta de 
competitividade que é impos-
ta em função da equivocada 
política econômica praticada 
no país, que desestimula o se-
tor produtivo, favorecendo o 
investimento especulativo no 
mercado financeiro por con-
ta dos escorchantes juros pra-
ticado no país. Soma-se aos 
altos juros o Custo Brasil, o 
câmbio, a alta carga tributária 
e todas as demais anomalias 
que tiram recursos da educa-
ção, da saúde e da produção. 
O resultado disso, no médio e 
longo prazo, é a construção de 
um país pobre, que não gera 
renda e bem estar para o seu 
povo, que não investe adequa-
damente em saúde, educação 
e infraestrutura, que não pro-
duz o desenvolvimento capaz 
de tornar o país, de fato, uma 
nação de primeiro mundo.

Apesar dos bons trabalhos 
apresentados pela Abimaq, a 
conclusão é de que o governo 
responde de forma muito lenta, 
sem o senso de urgência que a 
indústria necessita ou, quando 
age, implementa medidas tími-
das e insuficientes, que não são 
capazes de reverter o atual qua-
dro de desindustrialização no 
curto prazo. 

Um bom exemplo, mais 
uma vez, são as recentes me-
didas anunciadas no âmbi-
to do Plano Brasil Maior, em 3 
de abril. Claro que as medidas 
são positivas e merecem o nos-
so reconhecimento, pois elas 
atendem a pleitos que vinham 
sendo apresentados pela Abi-
maq, como a desoneração da 
Folha de Pagamento e as me-
lhorias das condições do PSI/
FINAME – Programa de Sus-
tentação do Investimento. Mas 
sabemos que isso é pouco, é 
preciso muito mais para rever-
ter o atual quadro de desindus-
trialização galopante.

Por conta disso e preocupa-
dos com este gravíssimo quadro 
é que nos últimos meses inten-
sificamos as nossas ações, uma 
verdadeira força tarefa em de-
fesa da indústria. Fomos ao Se-
nado Federal, à Câmara dos 
Deputados, às Assembleias Le-
gislativas, realizamos diversas 
reuniões com os poderes exe-
cutivos estaduais e federal, esti-
vemos com diversos ministros, 
para pressionar e cobrar ações 
emergenciais.

Mas a mais importante e tal-
vez inédita das ações foi a mo-
bilização proposta e coorde-
nada pela Abimaq, que teve a 
adesão de mais de 40 entida-
des patronais e de trabalhado-
res, um movimento nacional a 
favor da indústria e do empre-
go. Juntos, com o entendimen-
to de que qualquer governo só 
se move através de pressão, tra-
balhadores e empregados foram 
para as ruas em todo o país pa-
ra cobrar medidas em defesa da 
indústria e do emprego.

* Luiz Aubert Neto é empresário, enge-
nheiro e presidente da Abimaq.

Em defesa da Indústria e do emprego

Manifestação contra a desindustrialização em 4 de abril na cidade de São Paulo.
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Dilemas

n José Luis Oreiro*

um dos argumentos da 
sabedoria convencional 
contra a imposição de 

controles de capitais na econo-
mia brasileira – a qual tem sido 
feita de forma bastante tímida 
por parte do governo brasilei-
ro nos anos recentes – é que os 
mesmos tornariam mais difícil 
a captação de recursos no exte-
rior, ou seja, a captação de pou-
pança externa. Dada a notória 
escassez de poupança domésti-
ca no Brasil, a poupança exter-
na seria então condição neces-
sária para o financiamento do 
investimento produtivo da eco-
nomia brasileira, atualmente 
em torno de 20% do PIB. Além 
disso, continua a sabedoria con-
vencional, para que o governo 
possa aumentar a taxa de cres-
cimento do PIB, que é compa-
tível com a estabilidade da ta-
xa de inflação para um patamar 
de 5% a.a., é necessário um au-
mento significativo da taxa de 
investimento (para algo próxi-
mo a 24% do PIB), o que refor-

Os controles de capitais podem prejudicar o 
financiamento externo da economia brasileira?

ça ainda mais a dependência da 
economia brasileira com respei-
to à poupança externa. Dessa 
forma, a política mais inteligen-
te a ser adotada pelo governo 
seria remover todos os obstá-
culos à captação de recursos no 
exterior por parte de residentes 
no Brasil. Sendo assim, os con-
troles de capitais ainda existen-
tes na economia brasileira de-
veriam ser plenamente abolidos 
com a implantação da plena 
conversibilidade do Real. Nes-
sas condições, argumentam os 
filósofos da sabedoria conven-
cional, a economia brasileira 
poderia captar com facilidade 
uma poupança externa entre 4 a 
5% do PIB, sem maiores riscos 
para o equilíbrio intertemporal 
do balanço de pagamentos. 

Esse raciocínio da sabedo-

ria convencional se apoia em 
duas hipóteses fundamentais. 
A primeira é que a poupança 
externa e a poupança domés-
tica são complementares, ao 
invés de substitutas. A segun-
da hipótese é que os controles 
de capitais não são capazes de 
afetar a trajetória da taxa re-
al de câmbio e, dessa forma, 
o montante de financiamento 
externo requerido pela econo-
mia brasileira, uma vez que a 
taxa real de câmbio de equilí-
brio depende da relação entre 
a taxa de investimento e a ta-
xa de poupança doméstica nu-
ma pequena economia aberta. 
Sendo assim, uma desvaloriza-
ção permanente da taxa real de 
câmbio só seria possível por in-
termédio de um aumento per-
manente da poupança domés-
tica. Dessa forma, variações da 
taxa real de câmbio seriam, em 
geral, precedidas por variações 
na poupança doméstica. 

A sabedoria convencional 
acredita que a poupança é ló-
gica e temporalmente anterior 
ao investimento de tal forma 
que um aumento deste requer 
um aumento prévio da taxa de 
poupança da economia. Nes-

se contexto, para que ocorra 
um aumento do investimento 
é necessário que ocorra um au-
mento da poupança doméstica 
(privada + pública) e/ou um au-
mento da poupança externa. Se 
o setor privado doméstico ou o 
setor público não estiverem dis-
postos a aumentar a sua taxa de 
poupança, então o investimen-
to só poderá aumentar em fun-
ção de um aumento da poupan-
ça externa, ou seja, do déficit 
em conta corrente. 

A introdução de contro-
les de capitais dificultaria esse 
processo ao tornar menos atra-
tiva a compra de ativos domés-
ticos por residentes no exterior. 
Dessa forma, o déficit em conta 
corrente requerido para o au-
mento do investimento produ-
tivo não poderia ser financiado 
pela entrada de capitais, ou se-
ja, o superávit da conta de capi-
tais do balanço de pagamentos 
seria insuficiente para o finan-
ciamento integral do déficit em 
conta corrente. Nesse caso, ha-
veria um déficit no balanço de 
pagamentos, o qual resulta-
ria ou numa redução das re-
servas internacionais, caso o 
Banco Central decida garantir 
a estabilidade da taxa real de 
câmbio, ou numa forte desva-
lorização da taxa real de câm-
bio, caso a autoridade monetá-
ria não intervenha no mercado 
cambial. Neste segundo cená-
rio, a desvalorização súbita da 
taxa de câmbio produziria uma 
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forte elevação da taxa de infla-
ção, obrigando o Banco Cen-
tral a fazer uma grande eleva-
ção da taxa de juros de maneira 
a manter a inflação dentro da 
meta definida pelo Conselho 
Monetário Nacional. O efeito 
final da introdução dos contro-
les de capitais seria, portanto, 
uma forte recessão produzi-
da pelo ajustamento da taxa 
de juros resultante da acelera-
ção inflacionária induzida pe-
lo desequilíbrio do balanço de 
pagamentos. 

Esse raciocínio da sabe-
doria convencional é falacio-
so. Em primeiro lugar, como 
já foi demonstrado por Key-
nes (1936) e Kaldor (1956), o 
investimento precede lógica 
e temporalmente a poupança 
tanto no curto como no longo 
prazo1. Dessa forma, o investi-
mento, sempre e em todo lugar, 
determina um volume equiva-
lente de poupança agregada. A 
repartição do volume de pou-
pança entre poupança domés-
tica e poupança externa de-
pende criticamente da taxa real 
de câmbio. Quanto mais apre-
ciada for a taxa real de câm-
bio, maior será o salário real 
e, portanto, a participação dos 
trabalhadores na renda nacio-
nal. Como a propensão a pou-
par a partir dos lucros é maior 
do que a propensão a poupar a 
partir dos salários, a aprecia-
ção da taxa real de câmbio re-
duz a poupança agregada do 
setor privado. Supondo a vali-
dade da condição de Marshall-
-Lerner, a apreciação da taxa 
real de câmbio irá resultar nu-
ma redução das exportações lí-
quidas a médio e longo prazo, 
produzindo assim um aumento 
do déficit em contacorrente, ou 
seja, um aumento da poupan-
ça externa. Isso posto, a apre-
ciação da taxa real de câmbio 
resulta numa substituição de 

poupança doméstica por pou-
pança externa (Bresser-Pereira, 
2009), dando origem à necessi-
dade de atração de capitais ex-
ternos (isto é, superávit na con-
ta capital) para o equilíbrio do 
balanço de pagamentos, a qual 
exige o relaxamento dos con-
troles de capitais. Em outras 
palavras, a poupança externa e 
a captação de recursos no ex-
terior só são necessárias para o 
equilíbrio do balanço de paga-
mentos se a taxa real de câmbio 
estiver sobrevalorizada. 

No que se refere à segunda 
hipótese do modelo da sabedo-
ria convencional, deve-se res-
saltar que a mesma se apoia na 
inelasticidade do produto po-
tencial com respeito à deman-
da agregada. Nesse contexto, 
um aumento da absorção do-
méstica – por exemplo, devido 
a um aumento dos gastos do go-
verno – não pode ser atendido 
por um aumento do produto re-
al no longo prazo, uma vez que 
o mesmo seria igual ao produ-
to potencial, determinado pe-
la tecnologia e pela dotação de 
fatores da economia em consi-
deração. Dessa forma, o equilí-
brio no mercado de bens exige 
uma redução da demanda ex-
terna pela produção doméstica, 
o que só pode ser viabilizado 
por intermédio de uma aprecia-
ção da taxa real de câmbio. Mu-
tatis mutandis, uma redução da 
absorção doméstica – devido, 
por exemplo, a uma redução do 
consumo privado ou dos gastos 
públicos – irá induzir uma de-
preciação da taxa real de câm-
bio para o reequilíbrio no mer-
cado de bens. 

No que se refere à hipóte-
se de inelasticidade do produ-
to potencial com respeito à de-
manda agregada, a boa teoria 
econômica e a evidência empí-
rica (Oreiro et al, 2010; Libanio 
2009) mostram que a mesma é 

igualmente falaciosa. Com efei-
to, tal como ressaltado por Kal-
dor (1988), tanto a acumulação 
de fatores de produção como o 
ritmo de progresso tecnológi-
co dependem, no longo prazo, 
do ritmo de crescimento da de-
manda agregada autônoma.  Is-
so se deve ao fato de que (i) o 
investimento em capital fixo 
responde positivamente às ex-
pectativas de crescimento da 
demanda dos empresários em 
função do efeito acelerador; (ii) 
a taxa de crescimento da força 
de trabalho responde ao cresci-
mento da demanda por traba-
lho por intermédio de mudan-
ças nas horas trabalhadas no 
curto prazo, da taxa de partici-
pação no médio prazo e do ta-
manho da população no longo 
prazo; e (iii) o ritmo de cresci-
mento da produtividade do tra-
balho responde ao crescimento 
da produção devido à existên-
cia de economias estáticas e di-
nâmicas de escala, consubstan-
ciadas na assim chamada lei de 
Kaldor-Verdoorn. 

Sendo assim, é muito mais 
razoável tratar a taxa real de 
câmbio como uma variável exó-
gena do ponto de vista do pro-
cesso de acumulação de capi-
tal. Dessa forma, a introdução 
de controles de capitais torna-
-se uma política necessária para 
permitir a administração da ta-

xa real de câmbio por parte dos 
formuladores de política econô-
mica. Se a intensidade dos con-
troles de capitais for adequada, 
o governo poderá administrar a 
taxa real de câmbio, colocando-
-a no valor requerido para eli-
minar o déficit em conta cor-
rente. Isso, porém, pode não ser 
suficiente para induzir um cres-
cimento econômico acelerado. 
Se a economia sofrer de doença 
holandesa, a taxa real de câm-
bio requerida pelo setor indus-
trial para se manter competitivo 
com respeito ao resto do mun-
do será maior (ou seja, mais de-
preciada) do que a taxa real de 
câmbio requerida para o equi-
líbrio em conta corrente do ba-
lanço de pagamentos (Bres-
ser-Pereira, 2009). Nesse caso, 
além dos controles de capitais, 
o governo deverá introduzir 
um imposto sobre as exporta-
ções de bens primários.  

* Professor do Departamento de Eco-
nomia da Universidade de Brasília, pes-
quisador nível IC do CNPq, diretor de 
Relações Institucionais da Associação 
Keynesiana Brasileira e líder do Grupo de 
Pesquisa “Macroeconomia Estruturalista 
do Desenvolvimento” cadastrado no 
CNPq. E-mail: joreiro@unb.br.
1 No curto prazo, a poupança agregada 
total se ajusta ao investimento por inter-
médio de variações do nível de empre-
go e do grau de utilização da capacidade 
produtiva. No longo prazo, o ajuste se dá 
por variações da participação dos lucros 
na renda nacional.
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Produção independente 
de TV e novas mídias

O mercado da produção inde-
pendente para TV e novas mídias 
vive um momento de crescimen-
to no Brasil. Este desenvolvimen-
to deu-se, principalmente, devido 
à criação de incentivos governa-
mentais nos últimos anos, que 
aproximaram a produção inde-
pendente dos canais de TV – em 
especial os de TV por assinatura 
– e dos produtores e responsáveis 
por conteúdos nos canais.

Segundo a Medida Provisó-
ria 2.228-1/01, são consideradas 
produções independentes aque-
las cuja empresa produtora, de-
tentora majoritária dos direitos 
patrimoniais sobre a obra, não 
tenha qualquer associação ou 
vínculo, direto ou indireto, com 
empresas de serviços de radiodi-
fusão de sons e imagens ou ope-
radoras de comunicação eletrô-

Indústria audiovisual: crescimento 
econômico e perspectivas de negócio 

a partir da nova Lei 12.485
Marco regulatório do audiovisual prevê investimentos da ordem 

de R$ 660 milhões de reais na produção independente

nica de massa por assinatura. 
Uma vez que historicamente 

essa produção cresceu divorciada 
da mídia televisiva, cuja indús-
tria se consolidou de forma verti-
calizada, o principal caminho en-
contrado pelos produtores foi o 
do subsídio estatal. Isto permitiu 
que as produções fossem viabili-
zadas, ainda que as mesmas en-
contrassem certa dificuldade de 
veiculação no mercado interno 
televisivo, até pouco tempo atrás.

 A partir da segunda metade 
dos anos 80, registrou-se uma 
mudança expressiva nos movi-
mentos estratégicos das redes 
de televisão no país. Dentre os 
elementos estruturais que con-
tribuíram para essa mudança, 
destacamos as transições tecno-
lógicas que permitiram a aber-
tura de novos mercados, como a 
TV paga e outras formas de TV 
segmentada, incluindo o VOD, o 
SVOD, e outras.

Essa abertura foi intensificada 
nos anos 90, quando houve uma 
mudança expressiva na dinâmica 

do mercado. No início dos anos 
2000, o mercado de operação de 
TV paga passou por um perío-
do de estagnação, que só se re-
verteu em 2005 com o aumento 
no número de assinaturas, pro-
porcionado principalmente pelo 
crescimento da banda larga e da 
entrada das empresas de telefonia 
no setor (gráfico 1). 

Em 2010 havia um registro 
de 164 prestadoras deste serviço 
no país, organizadas em 84 gru-
pos econômicos.1 Ainda assim, a 
expansão dos serviços de comu-
nicação eletrônica de massa por 
assinatura se mostra insuficiente, 
se considerarmos que o conjunto 
de assinantes representava ape-
nas 20% dos domicílios com TV 
no país naquele ano, um índice 
baixo para os padrões mundiais. 
Com a Lei 12.485, o potencial de 
crescimento deste mercado final-
mente será suprido.  

 Ao contrário de países como 
os Estados Unidos, por exem-
plo, não houve na história da re-
gulamentação do país uma legis-
lação que protegesse e garantisse 
a veiculação de produção inde-
pendente na TV. Assim, os canais 
consolidaram dinâmicas de fun-
cionamento vertical a partir da 
produção de seu próprio conte-
údo, dispondo de espaço reduzi-
do e desanimador para a produ-
ção independente. Este cenário 
só passa a mudar com a criação 
de mecanismos de estímulo que 
aproximaram a produção inde-

pendente dos canais de TV paga. 
Neste artigo, apresentamos algu-
mas reflexões que caminham no 
sentido do desenvolvimento do 
setor.

Aspectos relevantes  
e modelos de negócio 
do mercado de TV

O nascimento da Agên-
cia Nacional de Cinema (Anci-
ne) em 2001, bem como do Art. 
39 da Medida Provisória 2.228-
1/01 que a criou,2 registra a pri-
meira iniciativa de mecanismo 
público voltada para a produção 
de TV. Se antes “pegávamos ca-
rona” nos mecanismos existen-
tes para o cinema, tais como a 
Lei Rouanet (n° 8.313/91) e a Lei 
do Audiovisual (n° 8.685/93), 
agora a produção independente 
de TV seria diretamente bene-
ficiada por meio da coprodução 
com os canais de TV paga.

Além dos mecanismos de fo-
mento Art. 39, Art. 3º-A, Art.1º-
-A e o Procult do BNDES, muito 
utilizados pelos produtores, exis-
tem outras maneiras de viabilizar 
a produção de conteúdo inde-
pendente para TV, tais como os 
mecanismos de fomento direto 
(editais da SAv e da Ancine, Fun-
dos Setoriais) e as coproduções 
nacionais e internacionais.

 Um dos caminhos que merece 
destaque é a coprodução interna-
cional, quando um ou mais paí-
ses se unem em prol da produção 

Gráfico 1

Evolução do número de assinantes de TV paga. Fonte: Ancine
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de uma mesma obra audiovisu-
al. No caso da coprodução inter-
nacional para TV, o Brasil pos-
sui acordos oficiais bilaterais 
com Chile, Canadá, Alemanha, 
Índia e Israel (este último ainda 
em processo de regulamentação), 
além do acordo multilateral lati-
no-americano.3

 Podemos citar alguns exem-
plos de sucesso de coproduções in-
ternacionais, como Meu Amigão-
zão (2DLab, Canadá), Escola para 
Cachorro (Mixer, Canadá) e a pro-
dução em finalização Rouge Brèsil 
(Conspiração, França e Canadá), 
orçada em cerca de R$ 20 milhões. 
Outras coproduções internacio-
nais para TV têm sido desenvol-
vidas por empresas independen-
tes, em função principalmente das 
oportunidades criadas pelo pro-
grama Brazilian TV Producers4 e 
pelo evento RioContentMarket,5 
que proporcionam encontros e ro-
dadas de negócio com produtores 
de outros países, estimulando par-
cerias internacionais.

 Outros modelos de negócio, 
como o licenciamento e a estra-
tégia transmídia, são utilizados 
principalmente por projetos do 
segmento de animação, que fa-
vorecem a exploração destes re-
cursos. Vale lembrar que o uso 
destas ferramentas, bem como 
a exploração de novos modelos 
e geração de diferentes fontes 
de receita para os projetos, só é 
possível em função do desenvol-
vimento de novas tecnologias, 
que permitem a segmentação do 
mercado produtor e consumi-
dor, criando uma comunicação 
cada vez mais direta e interativa 
com o público final.

Por sua vez, este processo se-
rá significativamente favoreci-
do pelas mudanças estruturais 
que estão ocorrendo no setor. 
Recentemente, a sanção da Lei 
12.485/2011 criou novas regras 
e, dentre outras atribuições, per-
mitiu a entrada das empresas de 

telecomunicação na operação 
do serviço de TV por assinatu-
ra. Isso possibilitará o baratea-
mento e expansão da banda lar-
ga, que por sua vez ocorre junto à 
implementação da TV digital no 
país, facilitando o acesso ao con-
teúdo produzido, e aumentando 
expressivamente a demanda por 
novas produções.

 
Oportunidades para o 
desenvolvimento da 
produção independente

O ano de 2011 foi significati-
vo para o setor, que presenciou a 
criação do primeiro marco regu-
latório convergente do setor au-
diovisual. Após quase cinco anos 
de debates em busca de uma re-
gulamentação a favor da produ-
ção independente, a Associação 
Brasileira de Televisão (ABPITV), 
maior entidade representativa do 
segmento de produção indepen-
dente de TV, junto a outros Sindi-
catos e Associações (Apro, Sicav/
RJ, Siaesp) 6,conseguiu uma con-
quista importante para o setor: a 
aprovação da Lei 12.285/11 no Se-
nado Federal e a sanção pela Pre-
sidente da República.

 Ao regulamentar os princí-
pios constitucionais referentes 
à competitividade, direitos de 
acesso do cidadão brasileiro e es-
tímulo ao desenvolvimento do 
setor audiovisual, o novo instru-
mento normativo prevê investi-
mentos da ordem de R$ 660 mi-
lhões na produção independente, 
provenientes da Condecine, se-
gundo um estudo feito pelo Ipea.

 Uma das principais atribui-
ções da nova Lei é a criação de 
cotas de conteúdo independen-
te nos canais de TV paga. Sema-
nalmente, os canais deverão exi-
bir no mínimo 3h30 de conteúdo 
brasileiro em horário nobre, sen-
do que 50% deste conteúdo deve-
rá ser independente.

 A instauração de cotas, alia-

da ao crescimento da produção, 
favorecerá significativamente o 
desenvolvimento do audiovisu-
al em todos os âmbitos da cadeia 
produtiva, alavancando o Brasil 
como uma grande potência nes-
te setor. Este crescimento já po-
de ser constatado: segundo dados 
da Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), 2011 regis-
trou 12,7 milhões de assinaturas 
na TV paga, um crescimento de 
30,45% em relação a 2010. Com 
a entrada das empresas de tele-
fonia neste mercado, o governo 
estima que o número de assina-
turas chegue a 30 milhões até o 
final de 2013.

 Outro dado significativo é o 
aumento do acesso ao serviço pe-
la Classe C e a liderança das re-
giões Norte e Nordeste nos índi-
ces de crescimento. Estas regiões 
apresentaram uma dilatação de 
47,8% e 50%, respectivamente, o 
que demonstra o potencial de ex-
pansão do serviço de banda larga 
em todo o país.7 Segundo o Ins-
tituto Data Popular, a penetração 
da TV por assinatura na Classe 
C é de 24%, enquanto nas clas-
ses AB é de 63,74%. Até 2025, o 
aumento da penetração na classe 
C deve adicionar 12,8 milhões de 
novos domicílios assinantes.

 O momento é extremamente 
favorável, porém o setor está su-
jeito ainda a grandes e definitivas 
mudanças estruturais. 

Perspectivas de 
crescimento da produção 
independente e o papel 
das instituições no 
desenvolvimento do setor

São muitas as perspectivas 
que favorecem o desenvolvimen-
to do mercado de produção pa-
ra TV no contexto da indústria 
multiplataforma. Em 13 anos, 
desde que a ABPITV foi funda-
da, a produção independente pa-
ra TV e novas mídias ganhou 

novos estímulos, se internaciona-
lizou, conquistou audiências e al-
cançou um nível de profissiona-
lismo jamais visto na história da 
indústria audiovisual brasileira. 

O momento é de celebração, 
mas também de grandes expecta-
tivas. Com a Lei 12.485, o Plano 
Nacional de Banda Larga, a TV di-
gital e os eventos Olimpíadas e Co-
pa do Mundo, presenciaremos um 
crescimento ainda mais expressivo 
desse mercado, que se torna uma 
referência mundial em termos de 
qualidade artística e técnica. 

Ainda há muito a ser constru-
ído, porém seguimos com a certe-
za de que muito já foi conquistado 
para o setor, que tanto contribui 
para o crescimento econômico, 
cultural e social do país.

* Marco Altberg é presidente da ABPI-
TV (Associação Brasileira de Produtoras 
Independentes de Televisão).
** Daniela Pfeiffer é coordenadora de 
projetos na ABPITV e coordenadora do 
curso de pós-graduação em Produção 
Audiovisual: Projeto e Negócio.

1 Fonte: Anatel, 2010.
2 Este mecanismo permitiu que as pro-
gramadoras de TV paga investissem 3% 
da remessa feita ao exterior, referente ao 
rendimento decorrente da exploração 
de obras audiovisuais no país, em pro-
duções independentes de TV, além de 
isentá-las da incidência da Contribuição 
para o Desenvolvimento da Indústria Ci-
nematográfica (Condecine).
3 É possível acessar o conteúdo dos acor-
dos na íntegra no site da Ancine.
4 O projeto BTVP já marcou presença em 
mais de 65 eventos internacionais, e anu-
almente participa dos principais merca-
dos da produção independente para TV e 
novas mídias, em parceria com a TV Bra-
sil, a Apex-Brasil e a SAV/MinC. A expe-
riência bem-sucedida do BTVP colocou 
a produção independente no mapa mun-
dial, e possibilitou a ampliação de espaços 
para o nosso próprio mercado.
5 Em 2012 o evento reuniu mais de 2.000 
participantes de 24 países, tendo realiza-
do cerca de 1.000 rodadas de negócios 
entre produtores e canais de TV.
6 Respectivamente Associação Brasilei-
ra das Empresas Produtoras de Filmes e 
Videotapes Publicitários, Sindicato Inte-
restadual da Indústria do Audiovisual do 
Rio de Janeiro e Sindicato da Indústria 
Audiovisual do Estado de São Paulo.
7 Fonte: Anatel, 2010.
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Andrea Gouvêa Vieira responde: 
o Rio tem solução?

O Fórum Popular do Or-
çamento iniciou a série 
de debates sobre a situ-

ação financeira do município do 
Rio de Janeiro e seus possíveis ca-
minhos. Aproveitando o momen-
to de discussão propiciado pelas 
eleições municipais, apresenta-
mos os dados orçamentários e 
convidamos a Vereadora Andrea 
Gouvêa Vieira para, no dia 6 de 
março, explanar a sua visão sobre 
o questionamento-título. O deba-
te contou ainda com os comen-
tários do pesquisador professor 
Mauro Osório (FND/UFRJ).

Este foi o primeiro debate da 
série “O Rio tem Solução?”, que 
se propõe a subsidiar a discussão 
sobre os destinos da cidade do 
Rio de Janeiro. Até maio o Au-
ditório do Corecon-RJ receberá 
as autoridades que se propõem a 
interferir na gestão carioca. 

Na visão da convidada, as 
principais questões a serem so-
lucionadas na administração 
do município são: o não cum-
primento do limite para Manu-
tenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE); a solvência pre-

videnciária; a renúncia fiscal do 
IPTU e a qualidade dos gastos 
públicos. Já o professor Mauro 
Osório ressaltou a importância 
de incentivarmos os estudos re-
gionais no Rio de Janeiro, pela 
lacuna na produção intelectual. 

Nesta edição, serão aborda-
dos os principais temas do de-
bate, bem como os dados orça-
mentários relacionados.

Ensino – perdas bilionárias
A vereadora criticou a meto-

dologia utilizada pela prefeitu-
ra na contabilização dos gastos 
referentes ao ensino. A Consti-
tuição estabelece um patamar 
mínimo de gasto com a educa-
ção de 25% das receitas oriun-
das de arrecadação de impos-
tos e transferências obrigatórias 
do Estado e da União (art. 212). 
Através de artifícios contábeis 
como a inclusão dos valores do 
FUNDEB e da despesa com os 
Inativos da Educação no cálcu-
lo, a prefeitura manobra para 
apresentar um percentual aci-
ma do mínimo constitucional. 
Devido a esses procedimentos 

ilegais, pois contrariam a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, 
o município do Rio de Janeiro 
não apresenta os dados orça-
mentários no SIOPE (Sistema 
de Informações Sobre Orça-
mentos Públicos em Educação).

A debatedora demonstrou 
que na contabilização correta 
dos gastos de ensino na previ-
são orçamentária de 2012 cons-
tata-se que o percentual previs-
to é de 18,69% da receita própria 
do município, 6,31% abaixo do 
patamar mínimo, representan-
do uma insuficiência de mais de 
R$650 milhões. E muito distan-
te dos 33,14% apresentados pe-
lo Prefeito Eduardo Paes.

Infelizmente, o desvio de re-
cursos educacionais não é novi-
dade, pois a média da porcen-
tagem dos gastos no período de 
1998 a 2010 é de apenas 16,9%. 
O cálculo, feito pela vereado-
ra, apresenta a soma dos recur-
sos de impostos e transferências 
(base do calculo dos 25% para 
o ensino) em R$76 bilhões de 
reais. Destes, aproximadamen-
te R$19 bilhões deveriam ter si-

do gastos com educação, que, 
somados aos recursos do FUN-
DEB, totalizariam quase R$27 
bilhões. Descontados os valo-
res recebidos do FUNDEB do 
apresentado como gasto pela 
prefeitura, chega-se ao número 
de R$12,9 bilhões efetivamen-
te gastos pelos recursos munici-
pais. A perda de recursos acu-
mulados nesse período alcança 
a cifra de R$6 bilhões! Recur-
sos suficientes para um salto de 
qualidade no ensino carioca.

IPTU – o imposto esquecido
 A arrecadação do Impos-

to sobre Propriedade Territo-
rial e Urbana (IPTU) teve a sua 
importância relativa nas recei-
tas diminuída nos últimos dez 
anos (vide JE de fevereiro de 
2012 – FPO). Uma das causas 
está no fato de o município pos-
suir 1,78 milhões de imóveis ca-
dastrados (desconsiderando-se 
aqueles localizados em favelas), 
mas somente 709 mil destes te-
rem seu imposto cobrado, o que 
representa apenas 40,1% do to-
tal. Além disso, quase metade 
das salas comerciais não recebe 
lançamento de IPTU e somen-
te 8,7% dos terrenos recebem a 
guia de cobrança.

O perigo previdenciário
O Plano de Capitalização do 

FUNPREVI, disposto na Lei nº 
5.300/2011, com duração de 35 
anos (a contar a partir de 1º de 
janeiro de 2011), tem por ob-
jetivo a constituição de reser-
vas técnicas a fim de se precaver 
contra uma possível situação de 
déficit atuarial. Assim, medidas 
como a transferência de todos 
os imóveis pertencentes à car-
teira de investimentos da PRE-

Tabela 1



JORNAL DOs ECONOMIsTAs 15

A
B
R
IL

 2
01

2

A versão completa dos dados e análises produzidos tanto pela equipe FPO quanto pelo debate realizado sobre este tema está disponível em 
www.corecon-rj.org.br/fporj.asp. PRÓXIMO TEMA: Resumo do debate do dia 19 de abril com o Dep. Otávio Leite (PSDB)

As matérias aqui publicadas são de responsabilidade do Fórum Po-
pular do Orçamento do Rio de Janeiro através da equipe de apoio 
do Corecon-RJ e de colaboradores. 
Nesta edição colaborou o Est. Thiago Barbosa.

FÓRUM POPULAR DO ORÇAMENTO – RJ
Coordenação: Cons. Renato Elman, Cons. Eduardo Kaplan, Econ. 
Ruth Espínola Soriano de Mello e Econ. Luiz Mario Behnken.
Assistentes do FPO-RJ/Corecon-RJ: Est. Julia Bustamante, Est. Pedro 
Aguiar e Est. Talita Araújo. fporiodejaneiro@gmail.com
2103-0121 e 2103-0120

VI-RIO, seu órgão gestor, ao 
fundo diminuiriam esse risco.

No entanto, nos anos de 2009 
e 2010, o FUNPREVI incorreu 
em perdas da ordem de R$135 e 
R$174 milhões, respectivamen-
te, e em 2011, ano de sua su-
posta capitalização, perdeu 10% 
(outros R$174 milhões) de su-
as reservas técnicas. As proje-
ções contidas na Lei Orçamentá-
ria Anual de 2012 indicam uma 
provável quebra do fundo em 
2015. Este problema deve ser en-
frentado, enfatizou a vereadora.

Turismo caro aos cofres públicos
A Empresa de Turismo do 

Município do Rio de Janeiro – 
Riotur teve acréscimos de R$ 
85,7 milhões em suas previsões 
orçamentárias, através dos re-
manejamentos, fazendo com que 
os gastos realizados fossem mais 
que o dobro da dotação inicial. 
Grande parte destes acréscimos 
foram gastos em eventos des-
tacados pela vereadora: Sorteio 
preliminar da Copa do Mundo 
2014 (R$ 15 milhões)1, show do 
Paul McCartney (R$ 2 milhões) 
e Projeto “Fashion Rio e Rio a 
Porter” (R$ 5 milhões). A soma 
destes com outros eventos simi-
lares totalizaram o montante de 
R$ 48 milhões.

Dinheiro da Saúde para 
as Organizações Sociais

Cerca de 40% do orçamen-
to da Saúde é destinado às Or-
ganizações Sociais (OSs). Além 
de muito pouco transparente, a 
contabilização não esclarece o 
valor gasto com Pessoal, pois to-
dos os gastos com OSs são con-

tabilizados na categoria “Outras 
Despesas Correntes”. Ou seja, 
não é feita distinção entre o que 
é Custeio ou gasto com Pessoal, 
dado relevante para o cumpri-
mento da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (Tabela 1). 

Por outro lado, o processo 
de seleção das OSs é duvidoso, 
e estas têm um sistema de ca-
dastro ineficaz sobre a popu-
lação e o atendimento médico 
realizado em cada local.

Transporte caro e errado
Os megaeventos progra-

mados para o Rio de Janeiro 
são o fundamento oficial para 
a concentração de vultosos in-
vestimentos por parte da pre-
feitura na criação de um siste-
ma de corredores de ônibus, as 
“Trans” (Transoeste, Transca-
rioca, Transolímpica e Trans-
brasil). Entretanto, essas obras 
têm se concentrado em áreas 
da cidade onde a situação do 
transporte público, se não satis-
fatória, se encontra sob contro-
le (Barra da Tijuca e Zona Sul). 
Das quatro Trans anunciadas, 
as três primeiras estão em desa-
cordo com o Plano Diretor por 
“esquecer” a Zona Norte – área 
de grande densidade popula-
cional. A exceção é a Trans-
brasil, que mesmo sendo a de 
maior relevância para o escoa-
mento do transporte, será a úl-
tima a ser construída e também 
depende de recursos federais.

Os comentários do 
professor. Mauro Osório

O comentador convidado, 
professor Mauro Osório, ini-

ciou sua explanação com um 
apelo para o aumento da refle-
xão acadêmica sobre o Rio de 
Janeiro, especialmente no que 
tange à temática do desenvol-
vimento. Durante todas as su-
as intervenções, delineou uma 
preocupação com a integração 
da Região Metropolitana, bem 
como as questões do Trans-
porte, da Indústria, da Habita-
ção e do Emprego.

O professor destacou o fa-
to de a periferia da Região Me-
tropolitana do Rio não pos-
suir densidade de emprego, o 
que aumenta excessivamente o 
deslocamento diário em nossa 
metrópole. Assim, torna-se ne-
cessário repensar não só a ló-
gica do transporte público na 
cidade, como também a da ge-
ração de empregos e infraes-
trutura nessas áreas periféricas.

Outro problema a ser en-
frentado, segundo o professor 
Mauro Osório, é o fato de mas-
sivos investimentos estarem 
sendo feitos na Área de Plane-
jamento 4 (Barra da Tijuca e 
Jacarepaguá), visando em mui-
to os megaeventos que ocorre-
rão nesta área. Para o professor, 
outras áreas, como o Centro e a 
Zona Portuária, devem ser ob-
jeto de mais investimentos por 
parte do poder público. 

Há, segundo Osório, uma 
má distribuição entre as Áreas 
de Planejamento. A AP1 (Cen-
tro, Zona Portuária, São Cris-
tóvão) concentra aproximada-
mente 40% do emprego formal 
existente na cidade e apenas 
cerca de 4% da moradia Já na 
AP5 (Zona Oeste) o inverso é 

verificado: vivem nela aproxi-
madamente 30% da população 
e são encontrados apenas 7% 
dos empregos. Para o pesquisa-
dor, se ampliássemos a mora-
dia na região da AP1 e melho-
rássemos sua infraestrutura, 
diminuiríamos o problema da 
mobilidade na Região Metro-
politana do Rio de Janeiro.

Considerações Finais
O debate nos proporcionou 

um panorama das principais di-
ficuldades que nossa cidade tem 
enfrentado. Se, por um lado, 
houve considerável crescimento 
das receitas orçamentárias, por 
outro, isto não significou a reso-
lução da situação financeira do 
município, tampouco refletiu na 
qualidade do gasto público.

A ausência de diálogo entre o 
poder público e a sociedade civil 
resulta na falta de percepção das 
reais necessidades da população 
e de transparência ao longo do 
processo de formatação e imple-
mentação de políticas públicas. 
Isto fica evidente na reformula-
ção do modelo de transporte pú-
blico, onde o investimento ficou 
setorizado nas áreas que abriga-
rão os megaeventos.

Andrea Gouvêa fechou o de-
bate respondendo a pergunta te-
ma, ressaltando que o Rio de Ja-
neiro só terá solução quando 
houver uma efetiva participação 
popular no processo político.

1 Valor correspondente apenas ao gasto 
da Prefeitura do Rio de Janeiro, não con-
tabilizado o gasto do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, que foi de igual mon-
tante. Logo, somados totalizaram o valor 
de R$ 30 milhões.
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Corecon-RJ, Fórum Popular do Orçamento - RJ
e Programa Faixa Livre

Convidam para o debate

O Rio tem solução?

Sempre às quintas-feiras, às 18h30

Debatedores
26/04

Depa. Clarissa Carotinho (PR)
03/05

Ver. Adilson Pires (PT)
31/05

Ver. Marcelo Freixo (PSOL)
(a confirmar)

Dep. Romário (PSB) 

Informações:
2103-0120 • 2103-0121

www.corecon-rj.org.br/fporj.asp

No auditório do Corecon-RJ
Av. Rio Branco, 109 - 19º andar - Centro

BALANÇO PATRIMONIAL (ATIVO - EM R$)
REFERÊNCIAS  JAN A MAR/11  JAN A MAR/12 REFERÊNCIAS  JAN A MAR/11  JAN A MAR/12 
ATIVO FINANCEIRO  5.860.578,27  6.578.641,03 PASSIVO FINANCEIRO  189.213,08  147.666,82 
  DISPONÍVEL  557.385,72  289.496,86   DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS 
  DISPONÍVEL VINCULADO A C/C BANCARIA  5.176.965,92  6.190.677,22   CONSIGNAÇÕES  7.467,41  6.786,30 
  REALIZÁVEL  88.826,09  60.913,15   CREDORES DA ENTIDADE  4.269,20 
  RESULTADO PENDENTE  37.400,54  37.553,80   ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  181.745,67  136.611,32 
ATIVO PERMANENTE  15.838.984,31  18.413.914,18 RESULTADO PENDENTE  -  87.242,16 
  BENS PATRIMONIAIS  1.504.462,70  1.529.803,02   DESPESAS DE PESSOAL A PAGAR  87.242,16 
  VALORES  1.117,64  25.833,21 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  21.510.349,50  24.757.646,23 
  CRÉDITOS  14.333.403,97  16.858.277,95 
TOTAL GERAL  21.699.562,58  24.992.555,21 TOTAL GERAL  21.699.562,58  24.992.555,21 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS
REFERÊNCIAS  PERÍODOS EM REAIS REFERÊNCIAS VARIAÇÕES

 JAN A MAR/11  JAN A MAR/12 (EM R$) (EM %)
RECEITAS RECEITAS
  ANUIDADES  2.410.101,78  2.521.327,08   ANUIDADES  111.225,30 4,6
  PATRIMONIAL  70.635,00  95.019,38   PATRIMONIAL  24.384,38 34,5
  SERVIÇOS  42.638,99  37.628,41   SERVIÇOS  (5.010,58) -11,8
  MULTAS E JUROS DE MORA  525,00   MULTAS E JUROS DE MORA  525,00 -
  DÍVIDA ATIVA  180.075,14  149.027,20   DÍVIDA ATIVA  (31.047,94) -17,2
  DIVERSAS  168.274,52  132.179,00   DIVERSAS  (36.095,52) -21,5
TOTAL GERAL  2.871.725,43  2.935.706,07 TOTAL GERAL  63.980,64 2,2
DESPESAS DESPESAS
  DE CUSTEIO  674.500,91  710.080,08   DE CUSTEIO  35.579,17 5,3
    PESSOAL  368.020,24  385.295,39     PESSOAL  17.275,15 4,7
    MATERIAL DE CONSUMO  8.694,48  8.997,26     MATERIAL DE CONSUMO  302,78 3,5
    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  297.786,19  315.787,43     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  18.001,24 6,0
  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  535.317,65  551.163,99   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  15.846,34  3,0
  DESPESAS DE CAPITAL  19.180,44  4.609,23   DESPESAS DE CAPITAL  (14.571,21) -76,0
TOTAL GERAL  1.228.999,00  1.265.853,30  TOTAL GERAL  36.854,30  3,0
RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  1.642.726,43  1.669.852,77  RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  27.126,34  1,7

Agenda de cursos

Informações: www.economistas.org.br

Maio  
• Introdução aos Métodos 
Quantitativos. População, Amostra e 
outros conceitos introdutórios. 
Aplicações às Ciências Sociais (SPSS). 
12 de maio a 30 de junho 

• Tópicos Energia com foco 
em Concursos Públicos. 
22 de maio a 19 de junho 
 
Junho
• Macroeconomia e Microeconomia 
para concursos. 
18 de junho a 24 de setembro

Julho  
• Para entender a conjuntura 
econômica. 
5 a 26 de julho
 
Agosto  
• Financiamento à inovação no Brasil. 
1 a 29 de agosto

• Mercado de previdência 
complementar. 
2 de agosto a 20 de setembro

• Redes Neurais Artificiais aplicadas 
à Economia. 
7 de agosto a 29 de setembro
 
Setembro  
• Perícia. 
5 de setembro a 23 de novembro
 
Outubro  
• Regulamentação prudencial, 
evolução dos mercados e sistemas 
financeiros. 
1 de outubro a 19 de novembro

• Teorias dos jogos. 
2 de outubro a 1 de novembro

• História do pensamento 
macroeconômico
1 de outubro a 19 de novembro

Prefeitura de Varre-sai procura por economista

A Prefeitura Municipal de Varre-Sai, no Norte Fluminense, procura por economista portador de 
qualificação técnica CPA-10 ou CPA-20, emitidos pela ANBID, para elaboração de parecer téc-
nico referente à realização de investimentos na Caixa de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município. Os interessados deverão entrar em contato através do telefone (22) 3843-3200 ou 
pelo seguinte endereço:
Prefeitura Municipal de Varre-Sai. Praça Padre Abaeté Cordeiro, 16. Centro – Varre-Sai – RJ
A/C Sr. Eduardo Tristão Martins da Rocha – Chefe de Gabinete. CEP: 23.375-000


